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TiTULO |
DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES
CAPIiTULO |
DA IDENTIFICAGAO
Art.1°. A ESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRACAS — GRACINHA, regularmente inscrita no CNPJ/MF n°
61.330.817/0009-70, situada na Rua Tabapu4, 303, Itaim Bibi, CEP 04533-010, Sao Paulo, capital, mantém
a Educacéao Basica constituida de:
I. Ensino Infantil reconhecido por meio da Portaria COGSP de 13/09/2021, publicada no
DOE de 18/09/2021. (NR)
Il. Ensino Fundamental reconhecido por meio da Portaria COGSP de 04/09/1979,
publicada no DOE de 05/9/1979;
lll. Ensino Médio reconhecido por meio da Portaria COGSP de 21/2/1980, publicada no
DOE de 22/2/1980.
Art. 2°. A escola é mantida pela ASSOCIACAO PELA FAMILIA, com sede a Rua Virgilio Varzea, 98, Itaim

Bibi, CEP 04534-050, S3o Paulo capital, com estatuto registrado em 31/10/1956, sob o n° 3.331, no Livro

“A”, n° 4, do 4° Registro de Titulos e Documentos da Capital e inscrita no CNPJ sob o n° 61.330.817/0001-
12. (NR)

CAPITULO I
DOS FINS E OBJETIVOS

Art. 3°. AESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRACAS — GRACINHA, inspirada nos principios de liberdade e
justica e nos ideais de solidariedade e diversidade humana, tem por finalidade desenvolver o(a) educando(a),
assegurando-lhe a formagdo comum indispensavel para o exercicio da cidadania e fornecendo-lhe meios para
progredir em estudos posteriores e no trabalho.

Art. 4°. O ensino ministrado na ESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRACAS — GRACINHA devera convergir
para os fins mais amplos da Educagédo Nacional, expressos na Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
visando:

I. aformacgao do(a) aluno(a) de modo que desenvolva seus valores, suas competéncias e
habilidades basicas comuns, necessarios a integragdo de seu projeto de vida ao projeto
da sociedade em que vive e participa;

ll. aapresentagao e orientacdo basica para sua integragdo no mundo em que vive, com as
competéncias que garantam seu aprimoramento e permitam acompanhar as mudangas
gue ocorrem em Nosso tempo;

lll. o desenvolvimento das competéncias para continuar aprendendo, de forma auténoma e
critica, em niveis mais complexos de estudos.

Art. 5°. Constituem objetivos da escola:

I. desenvolver no(a) aluno(a) os conhecimentos e as competéncias cognitivas e sociais

que assegurem a capacidade de permanente adaptacao, raciocinio légico, habilidades

de analise, sintese, leitura de sinais e agilidade na tomada de decisdes;



11 Gracinha

Escola Nossa Senhora das Gragas

ll. despertar no(a) aluno(a) a consciéncia e a responsabilidade de sua atuacdo na
comunidade em que vive e da qual participa, contribuindo para a formagdo de uma
cidadania consciente, critica e participativa;

lll. contribuir para a constituicdo de identidades afirmativas, persistentes e sensiveis,
capazes de protagonizar agdes responsaveis, solidarias e autbnomas, desenvolvendo
atitudes de apreciagao e valorizagao dos bens culturais e de habitos do viver coerentes
com principios estéticos, politicos e éticos;

IV. contribuir para que o(a) aluno(a) adquira as habilidades necesséarias ao seu pleno
desenvolvimento humano, possibilitando-lhe melhores condi¢des de inser¢do no Ensino

Superior € no mundo do trabalho.

TiTULO Il
DA ORGANIZAGAO ADMINISTRATIVA E TECNICA

CAPITULO |
DA ESTRUTURA FUNCIONAL
Art. 6°. A estrutura funcional da ESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRACAS — GRACINHA compreendera
0s seguintes servigos:
I. Diregéo;

Il. Servigo de Apoio Técnico-Pedagodgico;

lll. Servico de Apoio Administrativo;

IV. Servigo de Apoio Pedagdgico, Educacional e de Apoio Operacional;

V. Corpo Docente.

SEGCAO |
DA DIREGAO
Art.7°. A Diregdo é o nucleo executivo que planeja, organiza, superintende, coordena, avalia e integra todas
as atividades desenvolvidas no &mbito escolar.
Art. 8°. A Direcao sera constituida por um(a) Diretor(a) Geral e um(a) Diretor(a) Pedagdgico(a) Educacional.
Art. 9°. S&o atribuicbes do(a) Diretor(a) Geral:

l. dirigir a escola, cumprindo e fazendo cumprir a legislagdo em vigor, bem como os
regulamentos, as diretrizes e as normas emanadas dos 6rgédos superiores e as
disposi¢cbes deste Regimento, de modo que garanta a consecugado dos objetivos do
processo educacional;

Il. liderar as equipes da escola;

lll. coordenar e garantir a elaboragao, execugéo e avaliagdo da Proposta Pedagodgica da
escola;

IV. promover a administragdo escolar, organizando, superintendendo e controlando todas
as atividades da escola;

V. definir e informar com clareza os objetivos a serem alcangados;

VI. gerar clima organizacional favoravel a manifestacao e discussao de ideias, com ética;

VII. avaliar o desempenho (proéprio, da equipe e da instituigdo);
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VIII. representar e integrar a escola na sociedade;
IX. assegurar o direito a escolaridade das criangas que necessitam de Educacgéo Especial.
Art. 10. Em seus impedimentos legais, o(a) Diretor(a) Geral sera substituido(a) pelo(a) Diretor(a)
Pedagdgico(a) Educacional.
Art. 11. Compete ao(a) Diretor(a) Pedagoégico(a) Educacional:
. promover a coordenagao, o acompanhamento e o controle das atividades educacionais
da escola;
Il. participar da elaboragao, da execucao, do acompanhamento e da avaliagdo da Proposta
Pedagdgica e do Plano Escolar;
lll. formar e desenvolver a equipe pedagdgica;
IV. integrar, participar, desenvolver e disseminar a cultura da escola de forma dinamica;
V. ser o elo entre a instituicdo e a equipe;
VI. avaliar e canalizar as sugestdes para a consecugao dos objetivos;

VII. participar dos Conselhos de Classe.

SECAOII
DO SERVIGO DE APOIO TECNICO-PEDAGOGICO
Art. 12. O Servigo de Apoio Técnico-Pedagdgico compreendera o conjunto de fungbes destinadas a
proporcionar suporte técnico as atividades docentes e discentes, relativas a:
. elaboragao, desenvolvimento e avaliagdo da Proposta Pedagdgica;
Il. orientagdo pedagodgico-educacional;
lll. acompanhamento e avaliagdo do processo de ensino-aprendizagem.
Art. 13. Integra o Servigo de Apoio Técnico-Pedagdgico as atividades de:
I. Coordenacado Pedagdgica de Nivel;
Il. Orientacdo Educacional,
lll. Apoio a Aprendizagem;

IV. Conselhos de Classe.

SUBSEGAO|
DA COORDENAGAO PEDAGOGICO DE NIiVEL
Art. 14. As atividades de Coordenador(a) Pedagdgico(a) | serdo exercidas por educador(a) qualificado(a),
junto ao Corpo Docente de determinado grupo de anos da Educacao Infantil, do Ensino Fundamental e séries
do Ensino Médio. (NR)
. assessorar o trabalho docente, acompanhando e avaliando o desempenho dos(as)
Professores(as) em relagao as peculiaridades dos processos de ensino-aprendizagem,
de avaliagdo, flexibilizagdo e recuperagdo do(a) aluno(a); orientagdo pedagdgico-
educacional;
Il. coordenar, acompanhar e avaliar a execugéo da programagéo do plano de avaliagédo de
cada docente, relativo ao seu nivel de ensino;
lll. assegurar a interdisciplinaridade e a contextualizagdo do curriculo com os(as)
Coordenadores(as) Pedagogicos(as) e Orientadores(as) Educacionais de outros grupos
de anos e séries;

IV. organizar e coordenar as reunides pedagogicas;
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apoiar a organizagao e coordenacao das reunides de familias e de Conselhos de Classe;

interpretar a organizagao didatica da escola para a comunidade; (NR)

SUBSEGAO II
DA ORIENTAGAO EDUCACIONAL

Art. 15. As atividades de Orientador(a) Educacional serdo exercidas por educador(a) qualificado(a), junto ao

Corpo Docente de determinado grupo de anos da Educagéo Infantil, do Ensino Fundamental e séries do

Ensino Médio: (NR)
I

.

M.

VL.

participar da organizagéo e coordenagdo das reunides pedagdgicas

organizar e coordenar as reunides de familias e de Conselhos de Classe;

prestar informagbes a pais, maes ou responsaveis sobre a frequéncia e o rendimento
escolar dos(as) alunos(as), bem como sobre a execugdo da Proposta Pedagdgica da
escola;

colaborar para a promogéao da integragéo e da adaptagao do(a) aluno(a), individualmente
ou em grupo, ao ambiente escolar e a comunidade;

assegurar o cumprimento das normas disciplinares por parte do corpo discente;

ser o elo entre escola e familia e entre docentes e estudante. (NR)

SUBSEGAO IIl
DO APOIO A APRENDIZAGEM

Art. 16. As atividades de Apoio a Aprendizagem serdo exercidas por psicologo(a) ou pedagogo(a),

especialista em praticas inclusivas junto a comunidade escolar: alunos(as), Corpo Docente, orientadores(as)

dos diferentes niveis de ensino, equipes nao docentes, familias e especialistas que ndo atuem na escola. O

trabalho tem como objetivo identificar e apoiar estudantes que vivam alguma barreira, seja fisica, sensorial,

cognitiva, social ou emocional, que desafie sua participagao ou aprendizagem na escola, bem como contribuir

com o projeto institucional na dire¢do de uma educacgéo cada vez mais inclusiva.

Art. 17. Sao atribuigdes do Apoio a Aprendizagem:

construir um projeto, em conjunto com os(as) Professores(as) e Orientadores(as), para
identificar as barreiras produzidas na relagdo do(a) aluno(a) com o contexto educacional
e trabalhar com toda a equipe escolar e com os(as) estudantes;

sistematizar e documentar, junto com os(as) Professores(as), as agbes, as
flexibilizacdes e as diversificagbes curriculares desenvolvidas, bem como os resultados
obtidos e as novas praticas propostas;

incentivar os(as) educadores(as) a desenvolverem seus saberes e sua autonomia no
trabalho com a singularidade dos(as) alunos(as) e o manejo das diferengas no grupo-
classe;

criar e manter uma rede de partilha de informagdes e reflexdes entre os(as) especialistas
que acompanham o(a) estudante, dentro e fora da escola, e suas familias;

no caso daqueles(as) alunos(as) que tenham um acompanhante terapéutico escolhido
pela familia (AT) ou acompanhante escolar membro da instituicdo (AE), manter o contato

para pensar o projeto do(a) aluno(a) e definir as metas e estratégias cotidianas, tendo
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como objetivo 0 seu crescimento na autogestdo da sua experiéncia escolar, para que

necessite cada vez menos de acompanhamento individualizado;

VI. contribuir na formagéo continuada da equipe escolar em relagao a educagao inclusiva;

VII. participar e propor espagos reflexivos para as familias pensarem seus desafios e suas

poténcias em educar seus(suas) filhos(as), a fim de que possam construir seus saberes

diante dos impasses em que vivem nos tempos atuais;

VIII. participar e contribuir nos projetos de educacdo socioemocional e eventos gerais da

escola;

IX. observar e atualizar, sempre que necessario, os principios tedrico-pratico-éticos

descritos nos parametros das praticas inclusivas da escola.

SUBSEGAO IV
DOS CONSELHOS DE CLASSE

Art. 18. Os Conselhos de Classe formam um 6rgédo de natureza consultiva e deliberativa para determinada

classe e tém por finalidade acompanhar o rendimento escolar procedendo a sua constante avaliacdo até o

final do ano letivo.

Art. 19. Os Conselhos de Classe serdo presididos pelo(a) Diretor(a) Geral e integrados pelo(a) Diretor(a)

Pedagdgico(a), Coordenador(a) Pedagogico e Orientador Educacional e pelos(as) Professores(as) da classe.

Art. 20. Os Conselhos de Classe tém as seguintes atribuicdes:

I. avaliar o rendimento da classe e confrontar os resultados de aprendizagem relativos aos

diferentes componentes curriculares:

a)

b)

c)

d)

diagnosticando os avangos e as dificuldades de aprendizagem dos(as)
alunos(as), de forma a direcionar as atividades de planejamento e
replanejamento dos conteldos basico-curriculares;

observando e analisando os progressos individuais e coletivos de aquisigéo e
construcdo de conhecimentos, em funcdo do trabalho didatico-pedagdgico
desenvolvido;

fornecendo subsidios quanto a necessidade de procedimentos paralelos de
reforco e recuperagéo da aprendizagem, de classificagdo ou reclassificagédo e
adaptacao dos(as) alunos(as);

propondo medidas para superar as dificuldades encontradas pelos(as)

alunos(as) de aproveitamento insatisfatorio.

Il. avaliar a conduta da classe:

a)

b)

c)

confrontando o relacionamento da classe com os(as) diferentes
Professores(as);

identificando os(as) alunos(as) que apresentam dificuldades de adaptacdo as
demandas pedagdgicas e educacionais da classe e da escola;

propondo medidas que visem a melhor adaptagéo do(a) aluno(a).

lll. decidir sobre a promogao do(a) aluno(a) e sobre 0 acesso aos estudos de recuperagao:

a)

procedendo a analise do desempenho global do(a) aluno(a), com vistas a

recuperacao paralela, continua e intensiva;
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b) definindo a oportunidade e a conveniéncia de proporcionar ao(a) aluno(a), cujo
aproveitamento global demonstre a viabilidade de recuperacdo em regime
intensivo, o acesso a atividades de recuperacéo e avaliagdes finais;

c) ratificando ou retificando a média anual final de alunos(as) que tenham
aproveitamento insuficiente no fim do periodo letivo, apds as atividades de
recuperagao intensiva.

IV. decidir sobre a vida escolar do(a) aluno(a):

a) homologando ou nao a classificagéo de alunos(as) sem escolarizagéo anterior
e a reclassificagdo de alunos(as) da propria escola, procedentes de outros
estabelecimentos ou provenientes do exterior;

b) analisando e opinando sobre os recursos interpostos por alunos(as) ou
seus(suas) responsaveis quando relativos a avaliagdo do rendimento escolar.

Art. 21. Os Conselhos de Classe realizarao reunides previstas ordinariamente no Plano Escolar ou por
convocagao extraordinaria do(a) Diretor(a) Geral ou do (a) Diretor (a) Pedagogica ou do Coordenador
Pedagdgico.
Paragrafo 1°. As reunides extraordindrias dos Conselhos deverao ser registradas em livro de ata, que devera
ser assinada por todos os membros presentes na reuniao.
Paragrafo 2°. A Direcdo podera delegar a presidéncia dos Conselhos de Classe a um(a) dos(as) seguintes
profissionais:

I. Coordenador(a) Pedagdgico do nivel de ensino;

Il. Orientador(a) Educacional do nivel de ensino;

lll. Professor(a) do Corpo Docente do nivel de ensino.

SEGCAO IlI
DO SERVICO DE APOIO ADMINISTRATIVO
Art. 22. O Servigo de Apoio Administrativo tera a funcdo de oferecer suporte as atividades educacionais
relativas a:
. documentacéo e escrituragao escolar e do pessoal;
Il. organizagao e atualizagdo dos arquivos escolares;

lll. expedicéo, registro e controle de expedientes.

Art. 23. Integram o Servigo de Apoio Administrativo:
.  Secretaria;

Il Departamento Financeiro.

SUBSEGAO |
DA SECRETARIA
Art. 24. A Secretaria € o 6rgdo administrativo encarregado da execugdo dos trabalhos pertinentes a
escrituracao, a correspondéncia e aos arquivos da escola.
Paragrafo Unico. Os servicos da Secretaria estardo sob a responsabilidade de pessoa qualificada para a

funcéo.
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Art. 25. A Secretaria devera ser organizada de modo que permita a verificagdo da identidade de cada aluno(a),
a autenticidade e regularidade de sua vida escolar, bem como a qualificagao profissional do pessoal docente,
técnico e administrativo.
Art. 26. Sao atribuigdes do(a) Secretario(a):
. responder, para a Direcéo, pelo expediente e pela execugdo dos servigos gerais da
Secretaria;

ll. organizar, superintender e realizar servigos de documentacgéo escolar;

lll. organizar os prontuarios dos(as) alunos(as), os ficharios e os arquivos, zelando por sua
ordem e conservagao;

IV. promover e manter atualizados os registros de aproveitamento escolar e frequéncia
dos(as) alunos(as), a escrituragdo dos livros, os documentos e os papéis de sua
responsabilidade;

V. prestar informagdes e esclarecimentos referentes a documentacdo e legislagdo ao
pessoal docente, técnico e administrativo;

VI. dar atendimento, na area de sua competéncia, as pessoas que tenham assuntos a tratar
na escola;

VII. expedir certificados de conclusdo de ano, série ou curso e outros documentos
necessarios a vida escolar dos(as) alunos(as);

VIIl. assinar os livros e os documentos que, por lei, devam conter sua assinatura;

IX. verificar a regularidade da documentagdo referente a matricula e transferéncia de
alunos(as), submetendo os casos especiais a deliberagdo do(a) Diretor(a) Geral.

Art. 27. O(A) Secretario(a) em seus impedimentos legais sera substituido(a) por outro(a) profissional
igualmente qualificado(a) para a fungao.

Art. 28. O manuseio e a reprodugdo dos documentos arquivados serdo de responsabilidade do(a)
Secretario(a), pessoalmente ou por pessoa habilitada por ele(a) autorizada.

Art. 29. Os(As) profissionais que atuam na Secretaria sdo responsaveis pela digitacdo, escrituragao,
documentacao e arquivos escolares, devendo garantir o fluxo de documentos e as informagdes que permitam
o pleno funcionamento dos servigos que lhes foram atribuidos.

Art. 30. Nenhum documento da vida escolar podera ser retirado dos arquivos da escola.

Art. 31. Encerrado o ano letivo, os diarios de classe deverao ser arquivados pela Secretaria, podendo ser

destruidos apds 2 anos letivos, lavrando-se as atas competentes.

SUBSECAO lI
DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO
Art. 32. O Departamento Financeiro é responsavel pelo controle dos recursos financeiros da escola, bem
como pela operacionalizagao dos processos pertinentes a area, tais como os recebimentos relativos a:
. mensalidades escolares
Il. cursos extras
lll. estudos do meio

IV. taxas e materiais escolares
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SEGAO IV

DO SERVIGO DE APOIO PEDAGOGICO-EDUCACIONAL E DE APOIO OPERACIONAL

Art. 33. O Servigo de Apoio Pedagdgico e Educacional e de Apoio Operacional tera a fungao de proporcionar

apoio ao conjunto de agdes complementares de natureza pedagodgica, administrativa e curricular relativas as

atividades de:

VII.
VIl

multimeios, audiovisual e cépias;

laboratérios de ciéncias;

biblioteca;

hacklab;

atendimento de primeiros socorros;

seguranca e inspecgao de alunos(as);

recepgao e atendimento ao publico;

limpeza, manutengao e conservagao da area interna e externa do prédio escolar;
zeladoria, manutengéo e conservagao de mobiliarios, equipamentos e materiais didatico-

pedagdgicos.

SEGAO V
DO CORPO DOCENTE

Art. 34. O Corpo Docente da ESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRACAS — GRACINHA sera constituido de

Professores(as) devidamente habilitados(as) que ministram aulas, tedricas ou praticas, de todos os

componentes curriculares.

Art. 35. S&o atribuigbes dos(as) Professores(as):

VL.

VIL.
VIIL.

participar da elaboragéo da Proposta Pedagdgica da escola e do Plano Escolar;
planejar, elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a Proposta Pedagégica da
escola;

zelar pela aprendizagem de todos(as) os(as) alunos(as);

Atender os estudantes da Educacdo Especial fazendo as adaptagbes curriculares
necessarias ao amplo desenvolvimento dos alunos;

estabelecer estratégias de recuperacao para os(as) alunos(as) de menor rendimento;
cumprir os dias letivos e a carga horaria de efetivo trabalho escolar, além de participar
integralmente dos periodos dedicados ao planejamento, a avaliagdo e ao
desenvolvimento profissional;

colaborar com as atividades de articulagao da escola com as familias e a comunidade;
buscar continuo aperfeicoamento profissional, mantendo-se atualizado no seu campo
de conhecimento e na sua pratica docente e nas especificidades pedagdgicas,
cognitivas e socioemocionais proprias das faixas etarias e etapas de ensino com as
quais atua; (NR)

programar, planejar e participar de eventos internos.
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TiTuLo i
DA ORGANIZAGAO DA VIDA ESCOLAR

CAPITULO |
DOS NiVEIS DE ENSINO

Art. 36. AESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRACAS — GRACINHA mantera a Educagéo Basica constituida

de:

Educacgao Infantil, para criancas de 2 a 5 anos de idades completos ou a completar, de
acordo com a legislacao vigente; (NR)

Ensino Fundamental organizado em 9 (nove) anos, para criangas que tenham, por
ocasiao do seu ingresso, 6 (seis) anos de idade completos ou a completar, de acordo
com a legislagao vigente;

Ensino Médio organizado em 3 (irés) séries anuais, para adolescentes e jovens que

tenham concluido o Ensino Fundamental ou estudos equivalentes.

CAPITULOII
DOS OBJETIVOS

Art. 37. Na Educacéo Infantil, primeira etapa da educacgao basica, as criangas devem ser entendidas como

sujeitos potentes e ativos que vivem uma intensa fase de observagao, exploracao e experimentagdo do mundo

que as cerca. (NR)

A escola deve assegurar que as criangas vivenciem momentos de interagdo e de brincadeiras que véao

possibilitar o desenvolvimento de processos cognitivos, fisicos, sociais, afetivos, culturais e linguisticos. Deve

garantir o pleno desenvolvimento de todas essas capacidades, por meio da escuta das diversas formas e

linguagens com as quais as criangas se manifestam, garantindo a diversidade, as poténcias e capacidades

singulares dentro do coletivo, assegurando ainda o desenvolvimento dos direitos de aprendizagem: conviver,

brincar, participar, explorar, expressar-se e conhecer-se.

Art. 38. O Ensino Fundamental tem como objetivo especifico a formagéo basica do(a) aluno(a) mediante:

Iv.

o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios basicos o pleno
dominio da leitura, da escrita, do calculo e dos recursos tecnoldgicos disponiveis;

a compreensao do ambiente natural e social, do sistema politico, da tecnologia, das artes
e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisi¢do de
conhecimentos e habilidades e a formagéo de atitudes e valores;

o fortalecimento dos vinculos de familia, dos lagos de solidariedade humana e de

tolerancia reciproca em que se estrutura a vida social.

Art. 39. O Ensino Médio tem como finalidades:

a consolidacdo e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino
Fundamental, possibilitando o prosseguimento dos estudos;

a preparagao basica para o desenvolvimento dos estudos de nivel superior, para o
trabalho e a cidadania do(a) aluno(a), para que possa continuar aprendendo, de modo
que seja capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condigbes de ocupagdo ou

aperfeicoamento posteriores;
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lll. o aprimoramento da constituicdo do(a) aluno(a), valorizando a formagao ética e o
desenvolvimento da autonomia intelectual, da autonomia moral e do pensamento critico;
(NR)

IV. a compreensdo dos fundamentos cientifico-tecnoldgicos dos processos produtivos,

relacionando a teoria com a pratica, no ensino de cada disciplina.

CAPITULO I
DOS CURRICULOS
Os componentes da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada serdo anunciados e sistematizados no

Plano Escolar Anual.

SECAO |
DA EDUCAGAO INFANTIL
Art. 40. O curriculo da Educagao Infantil, estruturado dentro da escola para atender as criangas até 5 anos,
em grupos multietarios, sera organizado respeitando as diretrizes da Base Nacional Comum, complementada
por uma Parte Diversificada. (NR)

. As aprendizagens e o desenvolvimento das criangas tém como eixos estruturantes
as interagbes e as brincadeiras, assegurando-lhes os direitos de conviver, brincar,
participar, explorar, expressar-se e conhecer-se.

Il As atividades serdao estruturadas em torno dos cinco campos de experiéncia,
definidos na BNCC, a saber: O eu, o outro e o noés; Corpo, gestos e movimentos;
Tragos, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginagéo; Espacos,
tempos, quantidades, relagdes e transformacoes.

. A Parte Diversificada sera composta por aulas de Musica e Inglés.

SECAO I
DO ENSINO FUNDAMENTAL
Art. 41. O curriculo do Ensino Fundamental em 9 (nove) anos com a carga horaria minima anual de 800
(oitocentas) horas, distribuidas por um minimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, sera
obrigatoriamente constituido de uma Base Nacional Comum complementada por uma Parte Diversificada.

I. a Base Nacional Comum sera integrada por componentes curriculares das areas do
conhecimento, a saber: Lingua Portuguesa, Matematica, Ciéncias, Histéria, Geografia,
Artes e Corpo e Movimento.

ll. a Parte Diversificada incluira obrigatoriamente, a partir do 6° ano, o ensino de pelo
menos uma lingua estrangeira e abrangera disciplinas de prépria escolha da escola, em
atendimento as caracteristicas regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia
e da comunidade.

Art. 42. A Base Nacional Comum e a Parte Diversificada deverao integrar-se, visando estabelecer a relacao

entre a Educagédo Fundamental e a Cidadania, por meio da articulagdo das areas do conhecimento e de varios
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aspectos, como Saude, Sexualidade, Vida Familiar e Social, Meio Ambiente, Trabalho, Ciéncia e Tecnologia,
Cultura e Linguagens.
Art. 43. A Parte Diversificada do curriculo proporcionara, de maneira especifica, a introdugao de projetos e
atividades de interesse da comunidade escolar.
Art. 44. No desenvolvimento do curriculo, serdo sempre observados os principios de interdisciplinaridade e
transversalidade entre os conteudos programaticos das disciplinas estudadas.
Art. 45. Os conteudos curriculares do Ensino Fundamental observarao as seguintes diretrizes:

I. difusdo de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos

cidadaos, de respeito ao bem comum, a justica e a ordem democratica;
ll. consideracdo das condi¢des de escolaridade dos(as) alunos(as) da escola;

lll. promocgao do desporto educacional e apoio a praticas desportivas nao formais.

SEGCAO llI
DO ENSINO MEDIO

Art. 46. O curriculo do Ensino Médio tera uma carga horaria minima de 3.000 (trés mil) horas. Ele esta
organizado em 3 (trés) séries anuais com um minimo de 1.000 (mil) horas/ano, distribuidas por um minimo
de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar. Sera obrigatoriamente constituido de uma Base Nacional
Comum Curricular complementada por uma Parte Flexivel composta de ltinerarios Formativos, Componentes
Eletivos e Projeto de Vida.

Art. 47. A Base Nacional Comum Curricular tera o maximo de 2400 (duas mil e quatrocentas) horas, agrupara
0s conhecimentos em quatro areas curriculares: Linguagens, Ciéncias da Natureza, Matematica e Ciéncias
Humanas, sendo os seguintes componentes obrigatérios: Lingua Portuguesa, Lingua Estrangeira e
Matematica. (NR)

Art. 48. Os itinerarios formativos terdo no minimo 600 (seiscentas) horas e abrangera componentes que

atendam as caracteristicas regionais e locais da sociedade, da cultura e da economia. (NR)

Art. 49. Na estruturacdo da Base Nacional Comum e da Parte Flexivel serao:
I. observadas as definicbes conceituais sobre os fundamentos estéticos, politicos e éticos
e os principios pedagoégicos da identidade, diversidade e autonomia, da
interdisciplinaridade e da contextualizagao;
ll. considerados os estudos de formagéo geral e a preparagéo para o ingresso no Ensino
Superior € no mundo do trabalho.
Art. 50. Os conteudos e as competéncias incluidos nos Itinerarios Formativos poderao ser selecionados em
uma ou mais areas do conhecimento, reagrupados, desdobrados e desenvolvidos por meio de projetos e
estudos focalizados em situacdes selecionadas pela escola, de acordo com a Proposta Pedagédgica. (NR)
Art. 51. Os ltinerarios Formativos deverdo ser organicamente integrados com a Base Nacional Comum
Curricular, por contextualizagao e por complementacao, diversificagao, enriquecimento, desdobramento ou
outras formas de integracao. (NR)
Paragrafo 1°. Dos lItinerarios Formativos: sera obrigatério aos(as) alunos(as) cursarem disciplinas eletivas,

preferencialmente uma em cada semestre de cada uma das séries. (NR)
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Paragrafo 2°. Para concluir o Ensino Médio, o(a) aluno(a), que ingressar na 12 série, devera cursar e ser
aprovado(a), obrigatoriamente, no minimo, em cinco disciplinas eletivas. Se o fizer na 22 série, devera
cursar ao menos 3 disciplinas eletivas; se o fizer na 32 série devera cursar 1 disciplina eletiva.

Paragrafo 3°. Os alunos do 9° ano do Fundamental, poderdo cursar uma eletiva e, se aprovados, ela sera
considerada como parte das 5 eletivas necessarias para a conclusao do Ensino Médio. (NR)

Art. 52. No desenvolvimento do curriculo do Ensino Médio serdo observadas as seguintes diretrizes:
I. a difusdo de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos(as)
cidadaos(as), de respeito ao bem comum, a justica e a ordem democratica;
ll. a consideracdo das condi¢des de escolaridade dos(as) alunos(as) da escola;
lll. a promocgao do desporto educacional e o apoio as praticas desportivas nao formais.
Art. 53. O curriculo do Ensino Médio observara as seguintes diretrizes:
. o destaque: a educagao tecnoldgica basica, a compreensdo do significado da ciéncia,
das letras e das artes, ao processo historico de transformagao da sociedade e da cultura,
a lingua portuguesa como instrumento de comunicagao e o acesso ao conhecimento e
ao exercicio da cidadania;
ll. a adogdo de metodologias de ensino e avaliagdo que estimulem a autonomia e o
protagonismo dos(as) alunos(as);
lll. ainclusdo de uma lingua estrangeira moderna como disciplina obrigatéria.
Art. 54. As metodologias, os conteudos curriculares e as formas de avaliagédo serédo organizadas de maneira
que, no fim do Ensino Médio, o(a) aluno(a) demonstre:
I. dominio dos principios cientificos e tecnolégicos que presidem a produgao moderna;
Il. conhecimento das formas contemporaneas de linguagem;
lll. dominio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessarios ao exercicio da

cidadania.

CAPITULO IV

DAS ATIVIDADES EDUCATIVAS
Art. 55. Consideram-se de efetivo trabalho escolar e integram a carga horaria minima anual os dias em que
forem desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras programacdes didatico-pedagdgicas, planejadas
pela escola, desde que constem com a efetiva presenca de Professores(as) e a frequéncia controlada de
alunos(as).
Art. 56. Constituem atividades escolares, além das realizadas em salas de aula, aquelas previstas para outros
recintos, como trabalhos tedricos e praticos, leituras, pesquisas e trabalhos em grupo, concursos e
competi¢gdes, conhecimento da natureza e das multiplas atividades humanas, recreio, desenvolvimento
cultural, civico, artistico, e outras necessarias a plenitude da agao formadora do(a) aluno(a), consideradas
obrigatérias e previstas no calendario escolar.
Art. 57. As reunibes para quaisquer fins serdo realizadas sem prejuizo das aulas.
Art. 58. Os trabalhos escolares das classes somente poderdo ser considerados encerrados quando

completarem o minimo de duragéo estabelecido em termos de dias e horas fixados pela legislagao vigente.
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CAPITULO V

DA FREQUENCIA E COMPENSAGAO DE AUSENCIA
Art. 59. A frequéncia as aulas e as atividades educativas programadas e realizadas em outro recinto sera
obrigatéria em pelo menos 75% do total da carga horaria prevista.
Art. 60. Para os(as) alunos(as) das classes do 1° ao 5° ano do Ensino Fundamental, a frequéncia de 75%
sera apurada apenas sobre o total da carga horaria do periodo letivo, e, para os das classes do 6° ao 9° ano
do Ensino Fundamental e da 12 a 32 série do Ensino Médio, 75% sobre o total das aulas especificas de cada
componente curricular.
Art. 61. O controle da frequéncia feito pela escola deve contabilizar a presenga do(a) aluno(a) nas atividades
escolares programadas e deve ser registrado pelo(a) Professor(a) responsavel ou pela pessoa designada
para tal, e, periodicamente, deve ser comunicado a pais, maes ou responsaveis.

Paragrafo 1°. A frequéncia integrara a verificagdo do rendimento escolar.

CAPITULO VI

DA AVALIAGAO
Art. 62. A verificagao do rendimento escolar sera realizada por meio de uma avaliagao continua e cumulativa
do desempenho do(a) aluno(a), com prevaléncia dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, levando-se
em consideracao as diferentes experiéncias de aprendizagem, de acordo com os objetivos propostos pela
escola.
Art. 63. A avaliagao sera conduzida tendo em vista a construgdo de competéncias e habilidades basicas,
definidas como o produto desejavel em cada etapa de aprendizagem ou no fim de um(a) ano/série, tendo
como pressuposto a capacidade de os(as) alunos(as) desenvolvé-las ao longo das experiéncias oferecidas
nos respectivos componentes curriculares, dentro e fora da escola, individualmente ou em grupo.
Art. 64. A avaliagao sera organizada em 3 (trés) periodos letivos definidos no Plano Escolar, sendo registrada
sistematicamente, analisada com o(a) aluno(a), enviada a Secretaria no prazo por ela estabelecido e
comunicada a pais, maes ou responsaveis.
Art. 65. Na avaliagdo do rendimento do(a) aluno(a), deverao ser utilizados no decorrer de cada periodo letivo,
pelo menos 3 (trés) instrumentos de avaliacdo de natureza diversa em cada componente curricular.
Art. 66. No fim de cada periodo letivo, o(a) Professor(a) de cada componente curricular emitira a nota final de
aproveitamento do periodo, resultante da média dos pontos atribuidos as varias formas de verificagao
realizadas, que refletira o rendimento do(a) aluno(a) no respectivo periodo.
Paragrafo 1°. As disciplinas eletivas terdo avaliagdo semestral.
Paragrafo 2°. Nao havera processo de recuperagao para disciplinas eletivas. Aqueles que forem reprovados
precisardo completar o numero obrigatério de eletivas nos semestres seguintes.
Art. 67. As sinteses dos resultados da avaliagao de cada periodo letivo serdo expressas em notas graduadas
na escala de 0 (zero) a 10 (dez), com aproximagéo de décimos.
Art. 68. Apods o ultimo periodo letivo, a Secretaria emitira a média anual (MA) em cada componente curricular,
resultante da média aritmética das notas de aproveitamento obtidas nos periodos letivos, sendo a nota minima
para promogéao 6,0 (seis inteiros).
Art. 69. Na educacgdo Infantil, a avaliacdo é feita semestralmente e contempla diversas situagbes que

envolvem a aprendizagem, nos campos conceituais, procedimentais e atitudinais. Todos esses aspectos sao
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apresentados em pautas, com as expectativas de aprendizagem para cada campo de experiéncia. Além disso,
h& um relato escrito sobre o percurso de aprendizagem da turma. (NR)

Art. 70. O(A) aluno(a) do 1° e 2° anos do Ensino Fundamental sera avaliado, nas diversas situagbes que
envolvem a aprendizagem, nos campos conceituais, procedimentais e atitudinais. Ao final de cada trimestre,
serao preenchidas pautas avaliativas que contemplam as expectativas de aprendizagem para cada area do
conhecimento.

Art. 71. As avaliagbes podem ser diversificadas, com base nas necessidades observadas nos(as) alunos(as)

pela equipe pedagdgico-educacional.

CAPITULO VII
DA PROMOGAO
Art. 72. A promogéao devera resultar da avaliagdo de competéncias, considerados o aproveitamento global
do(a) aluno(a) em todo o periodo letivo e o cumprimento da frequéncia minima de 75% do total de horas
letivas durante o ano.
Art. 73. Sera considerado(a) promovido(a) para o(a) ano/série subsequente ou concluinte de curso, o(a)
aluno(a) que:

I. obtiver frequéncia anual igual ou superior a 75% dos dias letivos nos (5) cinco primeiros
anos do Ensino Fundamental e das horas letivas de cada componente curricular nos
ultimos (4) quatro anos do Ensino Fundamental e em cada uma das (3) trés séries do
Ensino Médio;

Il. obtiver média anual (Ma) igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) em todos os componentes
curriculares e, simultaneamente, média no ultimo periodo letivo também igual ou
superior a 6,0 (seis inteiros) em cada componente curricular, exceto no 1° e 2° anos do
Ensino Fundamental.

Paragrafo Unico. A média anual (Ma) sera o resultado da média aritmética das notas dos periodos letivos,
em cada componente curricular.

Art. 74. O(A) aluno(a) que nao for promovido, conforme o estabelecido no artigo anterior, tera direito aos
exames finais, que serdo realizados apds o ultimo trimestre, em data fixada no Plano Escolar.

Art. 75. O(A) aluno(a) com barreiras a participacdo e aprendizagem sera promovido(a) se atingir as

expectativas de aprendizagem e as metas estabelecidas para ele(a), de acordo com seu ano ou série.

CAPITULO VI
DA RECUPERAGAO
Art. 76. Ao(A) aluno(a) com média inferior a 6,0 (seis inteiros) em qualquer periodo do ano escolar, serdo
oferecidos estudos de recuperagao, por meio de orientagbes de estudos e atividades preparadas pelo(a)
Professor(a), sob a supervisdo do(a) Coordenador(a) Pedagdgico (a), nas seguintes formas:
I. continua, durante as aulas no decorrer do periodo letivo;
ll. paralela, fora do horario regular de aulas, no 1° e no 2° trimestre.

Art. 77. O(A) aluno(a) que obtiver média anual (Ma) igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) e média do ultimo
periodo inferior a 6,0 (seis inteiros) sera submetido(a) as avaliagdes finais.
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Art. 78. Durante as avaliagbes finais, o(a) aluno(a) devera realizar as atividades planejadas pelo(a)
Professor(a), sob a supervisdo do(a) Orientador(a), e seu desempenho sera expresso em nota de 0 (zero) a
10 (dez), com aproximagéo de décimos.
Art. 79. Apés as avaliagdes finais, sera promovido(a) o(a) aluno(a) que:
I. tendo média anual (MA) inferior a 6,0 (seis inteiros), obtenha média final (MF) igual ou
superior a 6,0 (seis inteiros);
Il. tendo média anual (MA) igual ou superior a 6,0 (seis inteiros) e média do ultimo periodo
inferior a 6,0 (seis inteiros), obtenha nas avaliagées finais nota igual ou superior a 6,0
(seis inteiros).
Paragrafo Unico. Ap6s as avaliagdes finais, a média final (MF seré o resultado da soma da média anual (MA)
e da nota das avaliagdes finais (AF), dividida por 2 (dois): MF = (MA + AF)/2.
Art. 80. Nos termos do inciso Il do art. 20 deste Regimento Escolar, o Conselho de Classe podera decidir
sobre a promocgao parcial ou plena do(a) aluno(a) para o(a) ano/série subsequente ou conclusdo de curso.
Art. 81. A frequéncia as atividades de recuperagéo € obrigatéria em pelo menos 75% das aulas e demais

atividades programadas.

CAPITULO IX

DA RETENGAO
Art. 82. O aluno que apds as provas finais ndo obtiver média final igual ou superior a 6,0 em qualquer dos
componentes curriculares sera analisado pelo Conselho de Classe, apos o que podera ser retido. (NR)
Art. 83. O(A) aluno(a) com barreiras a participagdo e aprendizagem, caso necessite, podera concluir o
curriculo do seu ano ou série em mais de um periodo letivo.
Paragrafo Unico. O(A) aluno(a) com barreiras a participagdo e aprendizagem que ndo atingir as metas
basicas estabelecidas em seu projeto educacional individualizado podera ser retido no ano ou série.
Art. 84. O(A) aluno(a) do Ensino Médio que obtiver média anual (MA) inferior a 6 (seis) em mais de 5

componentes sera retido. (NR)

CAPITULO X
DA MATRICULA E REMATRICULA

Art. 85. A rematricula sera realizada normalmente antes do inicio do ano letivo, mediante requerimento do
pai, da mae ou do responsavel pelo(a) aluno(a), no qual constara a anuéncia ao presente Regimento.
Paragrafo Unico. Para a rematricula ser aceita, o pai, a mae ou o responséavel pelo(a) aluno(a) devera estar
em dia com os compromissos econdmico-financeiros assumidos no contrato de prestacido de servigos
educacionais referente ao ano letivo anterior com a Escola Nossa Senhora das Gragas.
Art. 86. No ato da matricula, a familia devera apresentar copia da certiddo de nascimento, da cédula de
identidade, do CPF e da carteira de vacinagao atualizada do(a) candidato(a), copia da cédula de identidade,
do CPF e de um comprovante de residéncia do(a) responsavel financeiro(a), declaragdo de adimpléncia da
escola de origem do(a) ingressante.
Art. 87. Sao condigdes para a matricula no Ensino Fundamental e no Ensino Médio:

I. no 1°ano do Ensino Fundamental, ter a idade de 6 (seis) anos completos ou a completar,

de acordo com a legislagao vigente;
Il. na 1% série do Ensino Médio, ter concluido o Ensino Fundamental ou estudos

equivalentes;
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lll. do 2° ao 9° ano do Ensino Fundamental e na 22 e 32 séries do Ensino Médio,
comprovagdo de escolaridade anterior para a matricula por classificagdo ou
reclassificacdo em ano/série adequado(a).

Art. 88. A escola recebe os(as) alunos(as) com barreiras a participagdo e aprendizagem que tiverem
condi¢cdes de aproveitar o convivio social e a aprendizagem, assim como alunos(as) que necessitam de
Educacao Especial.
l. a escola trabalha, preferencialmente, com alunos(as) que tenham a idade compativel
com o(a) ano/série correspondente, evitando, sempre que possivel, a defasagem
idade/ano/série;

CAPITULO XI
DA CLASSIFICAGCAO E RECLASSIFICAGAO
Art. 89. A classificacdo do(a) aluno(a) para determinado(a) ano/série sera adotada por ocasido da matricula,
exceto no 1° ano do Ensino Fundamental, obedecendo aos seguintes critérios:
. por promocgdo, para os(as) alunos(as) da prépria escola que cursaram com
aproveitamento o(a) ano/série anterior;

ll. por transferéncia, para candidatos(as) procedentes de outros estabelecimentos de
ensino;

lll. independentemente de escolarizagéo anterior, mediante avaliagao feita pela escola.

Art. 90. A reclassificagdo podera ser adotada para alunos(as) da propria escola, transferidos(as) de outros
estabelecimentos até o fim do 1° periodo letivo e para os provenientes do exterior, em qualquer época do ano.
Art. 91. Para a classificagdo dos(as) alunos(as), independentemente da escolarizagdo anterior ou
reclassificacdo de alunos(as), em ano/série mais adequado(a) ao seu grau de desenvolvimento e maturidade
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, serdo adotados os seguintes procedimentos:

l. solicitagdo do pai, da mae ou do responsavel pelo(a) aluno(a), mediante requerimento
dirigido a Diregéo;

Il. constituicdo de uma Comissao designada pela Diregdo, composta por no minimo 3 (trés)
membros entre Professores(as) e especialistas, para examinar a condigcdo do(a)
aluno(a), tendo como referéncia a correspondéncia idade/ano/série e a avaliagdo de
competéncias e habilidades basicas ja adquiridas pelo(a) aluno(a);

lll. realizagc&o da avaliagao de competéncias pelos membros da Comisséo, até 15 (quinze)
dias ap6s a solicitacédo do(a) interessado(a), nas matérias da Base Nacional Comum do
curriculo, com o conteudo do(a) ano/série imediatamente anterior ao(a) pretendido(a) e
a inclusao obrigatéria de prova de uma redagéo em Lingua Portuguesa;

IV. parecer da Comissao indicando o(a) ano/série adequado(a) para a matricula, apontando
as adaptacgdes que forem necessarias;

V. analise dos resultados das avaliagcbes e do parecer da Comissao pelo Conselho de
Classe, formado por Professores(as) do(a) ano/série imediatamente anterior ao(a)
pretendido(a), Coordenador(a) Pedagdgico(a), Orientador(a) Educacional, Diretor(a)
Geral e Diretor(a) Pedagdgico(a), que emitirdo parecer conclusivo sobre a situagao do(a)
aluno(a), registrado em livro de ata especifico;

VI. copia da ata sera arquivada no prontuario do(a) aluno(a).
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CAPITULO XII
DA TRANSFERENCIA
Art. 92. As transferéncias serdo expedidas em qualquer época do ano.
Art. 93. Durante todo o periodo letivo, serao aceitas matriculas por transferéncia de alunos(as) procedentes

de escolas sediadas no pais e no exterior, de acordo com a existéncia de vagas no(a) ano/série solicitado(a).

CAPITULO Xl

INTERCAMBIO ESCOLAR - CONDIGOES PARA RETORNO

Art. 94. O(a) aluno(a) do Ensino Médio que optar por realizar intercambio internacional, devera atender os
seguintes Critérios Académicos e Comportamentais para Retorno:

l. Ter sido aprovado(a), até o semestre vigente a data de saida para o intercambio, com média minima
de 6,0 (seis) em todos os componentes curriculares.

Il. Caso o(a) aluno(a) saia para o intercambio com alguma nota em aberto, ou seja, em recuperagao
(média abaixo de 6,0) de algum componente curricular, o retorno ao mesmo ano letivo estara
condicionado a realizagdo de uma prova diagnéstica, analise do boletim escolar da escola no Brasil
antes do intercAmbio e avaliagdo do comportamento e da postura como estudante ao longo do ano
escolar.

A partir dessa avaliagao, a escola podera:

I. Autorizar o retorno a sequéncia regular do percurso escolar, que pode ser no mesmo ano letivo ou no ano
seguinte, conforme o periodo de auséncia e o desempenho académico;

Il. Ou, caso a escola avalie que nao ha base suficiente, permitir o retorno com reprovagao, com matricula no
ano em que o aluno saiu para o intercambio.

lll. Ser aprovado(a) em todos os componentes curriculares cursados durante o intercambio.

IV. Apresentar, no retorno, documentagéo oficial da escola no exterior comprovando a aprovagdo nos
componentes cursados.

CAPIiTULO XIV
DOS CERTIFICADOS
Art. 95. Ao(A) aluno(a) aprovado(a) no Gltimo ano do Ensino Fundamental e na Gltima série do Ensino Médio,
sera conferido Certificado de Conclusao de Curso e o Histdrico Escolar, conforme legislagdo em vigor.
Paragrafo Unico. Para o(a) aluno(a) com barreiras & participagdo e & aprendizagem sera expedido o

Certificado de Terminalidade Especifica.

Art. 96. O Certificado de Conclusao e o Histérico Escolar expedidos deverdo conter dados precisos e
detalhados para identificagdo da escola e do(a) aluno(a), bem como o registro fiel de sua vida escolar.
Paragrafo 1°. Para os(as) alunos(as) com barreiras a participagdo e aprendizagem, sera feito um relatério
pedagogico descrevendo as habilidades desenvolvidas nas disciplinas frequentadas:
l. os(as) que viveram adequacgdes curriculares;
ll. os(as) que foram avaliados(as) pelo regime inclusivo;
lll. os(as) que tiveram carga horéria diferenciada.

Paragrafo 2°. Os documentos deverdo conter a assinatura do(a) Diretor(a) e do(a) Secretéario(a).
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TiTULO IV
DOS DIREITOS E DEVERES DOS(AS) PARTICIPANTES DO PROCESSO EDUCATIVO

CAPITULOI

DAS RELAGOES INDIVIDUAIS E COLETIVAS DE TRABALHO
Art. 97. A Diregdo da Escola, subordinam-se todos(as) os(as) integrantes dos Servicos de Apoio Técnico-
Pedagégico, de Apoio Administrativo, de Apoio Pedagégico e Educacional, do Corpo Docente e Corpo
Discente.
Art. 98. O Corpo Docente subordina-se ao(a) Diretor(a) Geral ou ao(a) Diretor(a) Pedagdgico(a) ou
Coordenador(a) Pedagdgico(a), conforme as exigéncias administrativas ou pedagdgicas decorrentes do
exercicio de suas fungoes.
Art. 99. O(A) Diretor(a) Geral ou Diretor(a) Pedagogico(a) poderao delegar poderes de decisdo aos varios
elementos, na solugdo de problemas ou em casos pertinentes a sua area de atuagao especifica.
Paragrafo Unico. Toda e qualquer decisdo tomada em decorréncia da delegacdo de poderes devera ser

referendada pelo(a) Diretor(a) que a delegou.

CAPIiTULO Il
DOS DIREITOS E DEVERES DO PESSOAL
Art. 100. Asseguram-se aos(as) Professores(as) e demais funcionarios(as) da escola os direitos e deveres
previstos na Consolidagado das Leis de Trabalho, na legislagao correlata e neste Regimento Escolar.
Art. 101. Constituem deveres dos(as) funcionarios(as):
I. assumir integralmente as responsabilidades e os deveres decorrentes de seus direitos
e de suas fungbes, envidando esforgos para elevar gradativamente seu nivel de
competéncia;
Il. contribuir, de forma efetiva, para o prestigio sempre crescente da escola;
lll. ser assiduo e pontual, justificando sempre as suas faltas ao servigo, na forma prescrita
pela legislagao vigente;
IV. manter os principios que regem as relagdes profissionais e interpessoais;
V. zelar pelas formas de acesso e utilizagéo coletiva dos diferentes ambientes escolares;
VI. ter aresponsabilidade individual e coletiva na manutencéo de equipamentos, materiais,
salas de aula e demais ambientes;
VII. obedecer aos principios legais contidos na Consolidagdo das Leis do Trabalho e no
presente Regimento.
Art. 102. Constituem direitos dos(as) funcionarios(as):
I. usufruir das garantias previstas pela Consolidagao das Leis do Trabalho;
ll. receber remuneragéo condigna;
lll. ter condigcbes adequadas para a realizagao de suas tarefas especificas no ambiente de
trabalho;

IV. sertratado com civilidade e ter garantidos seus direitos individuais.
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CAPITULO Il
DAS PENALIDADES

Art. 103. Aos(As) funcionarios(as) da escola, pela inobservancia aos termos deste Regimento Escolar e das

demais legislagbes supervenientes, serdo aplicadas pelo(a) Diretor(a) Geral as sangdes previstas na

Consolidagdo das Leis do Trabalho, assegurando-se ao pessoal os direitos de defesa e o recurso as

autoridades competentes, na forma da legislacédo pertinente.

CAPITULO IV
DO CORPO DISCENTE

Art. 104. O Corpo Discente é constituido por todos(as) os(as) alunos(as) matriculados(as) na escola, aos(as)

quais se aplicam as disposi¢oes deste Regimento.

Art. 105. Constituem direitos do(a) aluno(a):

VL.
VIL.
VIl
IX.
X.
Xl.
XIl.

ter asseguradas as condigdes necessarias ao desenvolvimento de suas potencialidades
na perspectiva social e individual,

receber atendimento Educacional Especializado, se do grupo com direito a Educac¢do

Especial.

ser considerado(a) e valorizado(a) em sua individualidade, sem comparagdes, nem
preferéncias;

ter livre acesso as informagdes necessarias a sua educagdo e ao seu desenvolvimento
COmo pessoa;

ter assegurados condigbes favoraveis a aprendizagem e 0O acessoO aos recursos
materiais e didaticos oferecidos pela escola;

ser informado(a) dos critérios de avaliagdo do rendimento escolar utilizados;

ser informado(a) sobre a Proposta Pedagdgica da escola;

recorrer dos resultados obtidos nas avaliagdes do seu desempenho;

receber seus trabalhos e suas tarefas devidamente corrigidos e avaliados;

ser ouvido(a) em suas queixas e reclamacgoes;

formular peticdes ou representar sobre assuntos pertinentes a sua vida escolar;

ter o direito a ampla defesa e ao recurso a 6rgaos superiores.

Art. 106. S&o deveres do(a) aluno(a):

VI.
VIL.

contribuir, em sua esfera de atuacéo, para o prestigio da escola;

comparecer, pontualmente e de forma assidua e atuante, as atividades que lhe forem
designadas;

obedecer as normas estabelecidas pela escola e as determinagdes superiores;

ter adequado comportamento social, tratando os(as) funcionarios(as) da escola e os(as)
colegas com civilidade;

cooperar para a boa conservacdo do mobiliario, dos equipamentos e dos materiais
escolares, bem como contribuir para a manutengéo de boas condi¢des de integridade e
limpeza do prédio e dependéncias da escola;

agir com probidade na execucgao de quaisquer trabalhos escolares;

adquirir o material exigido, mantendo livros, cadernos e demais objetos escolares

devidamente cuidados, nao sendo a escola responsavel por eventuais perdas e danos;
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indenizar o prejuizo, caso produza dano material a escola ou a objetos de propriedade
dos(as) colegas, Professores(as) e funcionarios(as);

submeter a aprovagdo da Coordenagao Pedagdgica, da Orientagdo Educacional e/ou
da Direcéo a realizagao de atividades de iniciativa pessoal ou de grupos no ambito da

escola.

Art. 107. E vedado ao(a) aluno(a):

VL.

VIL.
VIIL.

XI.

Xi.

XIl.

XIV.

XV.
XVI.

XVIl.

XVIil.

ocupar-se, durante a aula e demais atividades escolares, com quaisquer trabalhos que
nao fagam parte delas;

ter consigo, além de livros que fagam parte do material e cadernos escolares, livros,
impressos, gravuras ou escritos de qualquer género improprios a sua formagao;
utilizar-se de livros, cadernos ou qualquer objeto dos(as) colegas, sem autorizagcao
destes(as);

levar para as aulas quaisquer objetos que possam distrair a sua atencédo e a da de
seus(suas) colegas;

retirar-se da sala sem permissao do(a) Professor(a) ou antecipar-se a saida da sala;
retirar-se da escola sem a permissédo do(a) Orientador(a) Educacional ou dirigir-se a
locais diversos daqueles para onde teve permissao de ir;

perturbar a ordem;

exceder-se na conduta pessoal durante o recreio ou causar qualquer espécie de dano
nas instalagbes da escola;

fumar, portar ou fazer uso de bebidas alcodlicas e/ou outras drogas ilicitas nas
dependéncias da escola ou fora, quando em atividades escolares;

portar ou induzir outros(as) ao uso de substancias que possam causar dependéncia
fisica ou psiquica;

promover dentro da escola ou fora, quando em atividades escolares, rifas, coletas ou
subscrigées ou outro tipo de campanha, utilizando o nome da escola, sem a devida
autorizagao;

formar grupos ou promover algazarras e disturbios nos corredores e patios, bem como
nas dependéncias da escola, durante o periodo de aulas e demais atividades escolares,
no seu inicio ou término;

cometer injurias ou caluniar alunos(as), Professores(as) e funcionarios(as) da escola ou
praticar violéncia contra estes(as);

promover movimentos de hostilidade e desprestigio contra a escola ou a comunidade
escolar;

praticar, dentro da escola ou fora, quando em atividades escolares, atos ofensivos
gravar em paredes, pisos, forros, carteiras e demais equipamentos, escritos ou
desenhos, sem a devida autorizagao da escola;

portar material que represente perigo para a saude, seguranca e integridade fisica, moral
€ psiquica sua ou de outrem;

valer-se de recursos tecnoldgicos, préprio ou de outro, e/ou da internet para destratar,
ofender e perseguir integrantes do Corpo Docente, discente e demais funcionarios(as)
da escola, bem como praticar atos racistas, homofébicos ou de natureza semelhante

contra estes(as).
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Art. 108. Pela inobservancia dos deveres fixados neste Regimento Escolar, os(as) alunos(as) estédo
sujeitos(as) as seguintes sangdes, de forma gradativa ou ndo, dependendo da gravidade da infragao:
I. adverténcia verbal;
Il. repreensao por escrito, dando-se ciéncia a pais, mées ou responsaveis;
lll. suspensao das atividades escolares, com comunicagéo a pais, maes ou responsaveis:
a) o periodo sera determinado de acordo com a gravidade da infringéncia as
normas da escola;
b) as atividades avaliativas ocorridas no periodo da suspensédo nao serao
repostas e o(a) aluno(a) ficara com 0 (zero);
¢) o(a) aluno(a) suspenso(a) ndo participara de quaisquer atividades escolares
que sejam realizadas durante o periodo da suspenséao.
IV. exclusédo do quadro discente:
a) quando constatado ser responsavel pelo trafico de substancias proibidas e/ou
prejudiciais a saude dentro das instalagdes da escola;
b) quando constatado ser portador(a) de arma de qualquer natureza;
c¢) quando praticar atos violentos graves contra outras pessoas dentro do
ambiente escolar ou fora dele, quando em atividades escolares ou quando
houver reincidéncia de comportamentos que atentem contra os principios de
respeito, cuidado e convivéncia solidaria que orientam a vida escolar;(NR)
d) quando depredar intencionalmente instalagdes, mobiliarios e/ou outros bens
da escola, resultando em danos relevantes.
Art. 109. Os (As) alunos(as) que participarem de faltas coletivas estardo sujeitos(as) ao énus ocasionado
quanto as avaliagdes e demais atividades programadas para as aulas do dia da auséncia.
Art. 110. Toda medida disciplinar aplicada deve ser comunicada a pais, maes ou responsaveis pelo(a)
aluno(a).
Paragrafo 1°. O(A) estudante que receber qualquer sangéo disciplinar tera assegurado o direito a ampla
defesa, exercida por si, se for maior de idade, ou por seus pais, maes ou responsaveis, se for menor de idade.
(NR)
Paragrafo 2°. Os casos nao tratados por este Regimento Escolar serdao analisados e decididos pela Diregao

da escola.

CAPITULO V
DO CORPO DOCENTE
Art. 111. Constituem direitos do(a) Professor(a), além dos previstos na Consolidagéo das Leis do Trabalho e
legislagdo complementar:

I. utilizar-se dos recursos disponiveis na escola para atingir os objetivos propostos;

Il. valer-se de técnicas e métodos pedagdgicos préoprios para obter melhor desempenho
dos(as) seus(suas) alunos(as), desde que alinhadas a proposta pedagégica e aos
valores da escola; (NR)

lll. receber remuneragéo condigna por seu trabalho;
IV. exigir tratamento e respeito compativeis a sua fungéo de educador(a).
Art. 112. Sao deveres do(a) Professor(a)
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planejar adequadamente o seu trabalho com os(as) alunos(as) no que se refere a
objetivos, conteldos, estratégias, técnicas, atividades e avaliagdo, sob a orientagédo
do(a) Coordenador(a) Pedagogico(a) e/ou do(a) Orientador(a) Educacional;

utilizar-se de metodologia de ensino capaz de contribuir para o alcance dos objetivos
propostos;

executar e cumprir o seu plano de trabalho;

manter o pleno desenvolvimento do trabalho educacional definido pela escola, bem
como contribuir para sua realizagao;

proceder a avaliagdo do rendimento dos(as) alunos(as) em termos de objetivos
propostos e como processo continuo de acompanhamento de aprendizagem, levando
em conta todos os resultados obtidos, para orientar a reformulacdo de seu plano de
trabalho;

agir com discri¢ao na orientacdo do(a) aluno(a), respeitando sua personalidade e suas
limitagdes, levando em conta as condigdes proprias de sua idade e formagao;

executar atividades de recuperagdo para os(as) alunos(as) de aproveitamento
insuficiente e de enriquecimento para os(as) alunos(as) de maior rendimento escolar;
comparecer, com pontualidade, ao estabelecimento e as solenidades da escola, quando
convocado(a), bem como as reunides administrativas, pedagdgicas e de pais, maes ou
responsaveis pelos(as) alunos(as);

observar, rigorosamente, os horarios de inicio, duragao e término das aulas;

requisitar, em tempo habil, o material necessario a execugéo das atividades planejadas;
manter-se atualizado(a) sobre os conhecimentos relativos a sua area de conhecimento
e fazer uso de técnicas adequadas;

corrigir, com o devido cuidado, os trabalhos escolares e as avaliagcbes feitas,
esclarecendo os erros que tenham sido cometidos e os critérios para o julgamento;
executar os registros escolares e os relativos as suas atividades especificas, a fim de
manté-los atualizados, fornecendo informagdes em datas previstas no calendario
escolar a Secretaria;

participar dos Conselhos de Classe;

manter disciplina em classe e colaborar com a ordem e a disciplina geral na escola;
proceder a observagédo dos(as) alunos(as), identificando necessidades e caréncias de
ordem social, psicolégica, material ou de saude, que interfiram na aprendizagem;
manter comportamento de civilidade adequado ao pleno desenvolvimento das relagées

com seus(suas) superiores(as).

Paragrafo Unico. O ndo cumprimento dos preceitos do presente artigo e das demais normas deste

Regimento Escolar tornara o(a) Professor(a) passivel das penalidades cabiveis nos termos da legislagado

trabalhista e de ensino:

a) adverténcia verbal;

b) repreensao por escrito;

¢) suspensao das atividades por periodo determinado, de acordo com a CLT, sem
direito a remuneracgao;

d) demissao.

Art. 113. E vedado ao(a) Professor(a):
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f

fumar, portar ou fazer uso de bebidas alcodlicas e/ou outras drogas ilicitas nas

entrar com atraso em aula ou sair antes que ela termine;

dispensar os(as) alunos(as) antes que termine a aula;

dependéncias da escola ou fora, quando em atividades escolares;
falar em nome da escola, sem que para isso esteja credenciado(a);
ferir a susceptibilidade dos(as) alunos(as), no que diz respeito a sua convicgao religiosa,
opgao politico-partidaria, orientagao sexual, capacidade intelectual, condi¢ao social,
origem étnica;
incitar colegas e alunos(as) a transgredir e/ou a ndo cumprir os preceitos e as normas
regimentais;
fazer propaganda politico-partidaria dentro das dependéncias da escola ou fora dela,
quando em atividades escolares, seja pela fala/discurso, seja portando cartazes, bétons
e/ ou outros meios;
fazer apologia ao uso de drogas, sejam elas licitas e/ou ilicitas;
fazer apologia contraria aos Direitos Humanos, tais como ao racismo, ao nazifascismo e
a xenofobia;
portar material que represente perigo para a saude, segurancga e integridade fisica, moral
e psiquica sua ou de outrem;(NR)
Portar arma de qualquer natureza;(NR)
0 nao cumprimento do que é vedado sujeitara o(a) Professor(a) as sancbes e
penalidades previstas no art. 110, paragrafo Unico e suas alineas.
CAPITULO VI
DOS PAIS, MAES OU RESPONSAVEIS

Art. 114. Constituem direitos de pais, maes ou responsaveis pelos(as) alunos(as) matriculados(as) na escola:

VL.

VIL.

participar das reunides programadas pela escola, emitindo sua opinido e apresentando
sugestdes sobre o desenvolvimento do processo educativo que se desenrola;

ter acesso ao Regimento Escolar, a Proposta Pedagdgica, as formas de
acompanhamento da vida escolar e aos procedimentos adotados no processo de
avaliagcdo do rendimento escolar do(a) aluno(a);

ter conhecimento sobre toda a vida escolar do(a) aluno(a) e acesso aos instrumentos de
avaliagéo utilizados para a verificagdo do rendimento escolar;

ser recebido(a) pelo(a) Coordenador(a) Pedagodgico(a), pelo(a) Orientador(a)
Educacional, pelos(as) Professores(as) e pelos(as) Diretores(as), quando for o caso,
para tratar de assuntos referentes a vida escolar do(a) aluno(a);

ser informado(a) sobre a frequéncia do(a) aluno(a) as aulas e demais atividades
programadas, bem como sobre as formas de comportamento que apresenta na escola;
ser informado(a) sobre quaisquer necessidades e caréncias identificadas, de ordem
social, psicoldgica, material ou de saude, que interfiram na aprendizagem do(a) aluno(a);
impetrar recursos ou reconsideragoes, principalmente no caso de avaliagdo ou por

motivos disciplinares.

Art. 115. Constituem deveres de pais, maes ou responsaveis pelos(as) alunos(as):

acompanhar o rendimento escolar do(a) aluno(a), bem como o seu desempenho nas

demais atividades programadas pela escola;
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ll. comparecer as entrevistas e reunides quando convocado(a) pelo(a) Coordenador(a)
Pedagégico(a), ou pelo(a) Orientador(a) Educacional ou pelos(as) Professores(as) ou
por funcionario(a) credenciado(a); acordando outra, caso esteja impossibilitado de
comparecer;

lll. atender as recomendagdes propostas pelo(a) Coordenador(a) Pedagdgico(a),
Orientador(a) Educacional ou pelos(as) Professores(as) quanto ao desempenho e
comportamento do(a) aluno(a) na escola;

IV. manter permanente contato com a escola ou a ela comparecer para tratar da vida escolar
do(a) aluno(a);

V. justificar, por escrito, as auséncias, retiradas antecipadas ou eventuais dispensas do(a)
aluno(a) das aulas e demais atividades escolares;

VI. zelar pelo cumprimento dos horarios e demais normas disciplinares estabelecidas pela
escola;

VIl. comunicar a Diregdo qualquer irregularidade que venha a ter conhecimento sobre
atitudes, comportamentos, habitos de elementos envolvidos(as) no processo educativo;

VIII. zelar pela frequéncia do(a) aluno(a) as atividades realizadas pela escola, controlando-a,
bem como pela execugéo das tarefas programadas para casa;

IX. cumprir e fazer cumprir todas as obrigagdes e todos 0os compromissos assumidos por
ocasiao da matricula do(a) aluno(a) na escola. Cumprir as clausulas do contrato de
prestacao de servigos educacionais.

TITULO V

DAS DISPOSICOES GERAIS
Art. 116. Os casos omissos neste Regimento Escolar serdo resolvidos pela Diregdo da Escola, a luz das
disposicdes havidas para o Sistema de Ensino, representando a autoridade competente.
Art. 117. Incorporam-se a este Regimento Escolar as determinag¢des supervenientes oriundas de disposigdes
legais ou de normas baixadas pelos érgaos competentes.
Art. 118. O presente Regimento Escolar podera ser alterado, quando necessario, devendo as alteragdes
propostas serem submetidas a apreciagdo do 6rgao competente, e somente entrardo em vigor no periodo
letivo seguinte ao da sua aprovagéo.

Art. 119. Este Regimento Escolar entrara em vigor no primeiro dia letivo de 2026.

S&o0 Paulo, 29 de outubro de 2025.
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	TÍTULO I
	DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	CAPÍTULO I
	DA IDENTIFICAÇÃO
	CAPÍTULO II
	DOS FINS E OBJETIVOS
	TÍTULO II
	DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E TÉCNICA
	CAPÍTULO I
	DA ESTRUTURA FUNCIONAL
	SEÇÃO I
	DA DIREÇÃO
	SEÇÃO II
	DO SERVIÇO DE APOIO TÉCNICO-PEDAGÓGICO
	Art. 12. O Serviço de Apoio Técnico-Pedagógico compreenderá o conjunto de funções destinadas a proporcionar suporte técnico às atividades docentes e discentes, relativas a:
	SUBSEÇÃO I
	DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICO DE NÍVEL
	Art. 14. As atividades de Coordenador(a) Pedagógico(a) I serão exercidas por educador(a) qualificado(a), junto ao Corpo Docente de determinado grupo de anos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e séries do Ensino Médio. (NR)
	SUBSEÇÃO II
	DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL
	Art. 15. As atividades de Orientador(a) Educacional serão exercidas por educador(a) qualificado(a), junto ao Corpo Docente de determinado grupo de anos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e séries do Ensino Médio: (NR)
	SUBSEÇÃO III
	DO APOIO À APRENDIZAGEM
	Art. 16. As atividades de Apoio à Aprendizagem serão exercidas por psicólogo(a) ou pedagogo(a), especialista em práticas inclusivas junto à comunidade escolar: alunos(as), Corpo Docente, orientadores(as) dos diferentes níveis de ensino, equipes não do...
	Art. 17. São atribuições do Apoio à Aprendizagem:
	SUBSEÇÃO IV
	DOS CONSELHOS DE CLASSE
	Art. 18. Os Conselhos de Classe formam um órgão de natureza consultiva e deliberativa para determinada classe e têm por finalidade acompanhar o rendimento escolar procedendo à sua constante avaliação até o final do ano letivo.
	Art. 19. Os Conselhos de Classe serão presididos pelo(a) Diretor(a) Geral e integrados pelo(a) Diretor(a) Pedagógico(a), Coordenador(a) Pedagógico e Orientador Educacional e pelos(as) Professores(as) da classe.
	Art. 20. Os Conselhos de Classe têm as seguintes atribuições:
	a) diagnosticando os avanços e as dificuldades de aprendizagem dos(as) alunos(as), de forma a direcionar as atividades de planejamento e replanejamento dos conteúdos básico-curriculares;
	b) observando e analisando os progressos individuais e coletivos de aquisição e construção de conhecimentos, em função do trabalho didático-pedagógico desenvolvido;
	c) fornecendo subsídios quanto à necessidade de procedimentos paralelos de reforço e recuperação da aprendizagem, de classificação ou reclassificação e adaptação dos(as) alunos(as);
	d) propondo medidas para superar as dificuldades encontradas pelos(as) alunos(as) de aproveitamento insatisfatório.
	a) confrontando o relacionamento da classe com os(as) diferentes Professores(as);
	b) identificando os(as) alunos(as) que apresentam dificuldades de adaptação às demandas pedagógicas e educacionais da classe e da escola;
	c) propondo medidas que visem a melhor adaptação do(a) aluno(a).
	a) procedendo à análise do desempenho global do(a) aluno(a), com vistas à recuperação paralela, contínua e intensiva;
	b) definindo a oportunidade e a conveniência de proporcionar ao(à) aluno(a), cujo aproveitamento global demonstre a viabilidade de recuperação em regime intensivo, o acesso a atividades de recuperação e avaliações finais;
	c) ratificando ou retificando a média anual final de alunos(as) que tenham aproveitamento insuficiente no fim do período letivo, após as atividades de recuperação intensiva.
	a) homologando ou não a classificação de alunos(as) sem escolarização anterior e a reclassificação de alunos(as) da própria escola, procedentes de outros estabelecimentos ou provenientes do exterior;
	b) analisando e opinando sobre os recursos interpostos por alunos(as) ou seus(suas) responsáveis quando relativos à avaliação do rendimento escolar.
	Art. 21. Os Conselhos de Classe realizarão reuniões previstas ordinariamente no Plano Escolar ou por convocação extraordinária do(a) Diretor(a) Geral ou do (a) Diretor (a) Pedagógica ou do Coordenador Pedagógico.
	Parágrafo 1º. As reuniões extraordinárias dos Conselhos deverão ser registradas em livro de ata, que deverá ser assinada por todos os membros presentes na reunião.
	Parágrafo 2º. A Direção poderá delegar a presidência dos Conselhos de Classe a um(a) dos(as) seguintes profissionais:
	SEÇÃO III
	DO SERVIÇO DE APOIO ADMINISTRATIVO
	Art. 22. O Serviço de Apoio Administrativo terá a função de oferecer suporte às atividades educacionais relativas a:
	SUBSEÇÃO I
	DA SECRETARIA
	Art. 24. A Secretaria é o órgão administrativo encarregado da execução dos trabalhos pertinentes à escrituração, à correspondência e aos arquivos da escola.
	Parágrafo Único. Os serviços da Secretaria estarão sob a responsabilidade de pessoa qualificada para a função.
	Art. 25. A Secretaria deverá ser organizada de modo que permita a verificação da identidade de cada aluno(a), a autenticidade e regularidade de sua vida escolar, bem como a qualificação profissional do pessoal docente, técnico e administrativo.
	Art. 26. São atribuições do(a) Secretário(a):
	Art. 27. O(A) Secretário(a) em seus impedimentos legais será substituído(a) por outro(a) profissional igualmente qualificado(a) para a função.
	Art. 28. O manuseio e a reprodução dos documentos arquivados serão de responsabilidade do(a) Secretário(a), pessoalmente ou por pessoa habilitada por ele(a) autorizada.
	Art. 29. Os(As) profissionais que atuam na Secretaria são responsáveis pela digitação, escrituração, documentação e arquivos escolares, devendo garantir o fluxo de documentos e as informações que permitam o pleno funcionamento dos serviços que lhes fo...
	Art. 30. Nenhum documento da vida escolar poderá ser retirado dos arquivos da escola.
	Art. 31. Encerrado o ano letivo, os diários de classe deverão ser arquivados pela Secretaria, podendo ser destruídos após 2 anos letivos, lavrando-se as atas competentes.
	SUBSEÇÃO II
	DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO
	Art. 32. O Departamento Financeiro é responsável pelo controle dos recursos financeiros da escola, bem como pela operacionalização dos processos pertinentes à área, tais como os recebimentos relativos a:
	SEÇÃO IV
	DO SERVIÇO DE APOIO PEDAGÓGICO-EDUCACIONAL E DE APOIO OPERACIONAL
	Art. 33. O Serviço de Apoio Pedagógico e Educacional e de Apoio Operacional terá a função de proporcionar apoio ao conjunto de ações complementares de natureza pedagógica, administrativa e curricular relativas às atividades de:
	SEÇÃO V
	DO CORPO DOCENTE
	Art. 34. O Corpo Docente da ESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS – GRACINHA será constituído de Professores(as) devidamente habilitados(as) que ministram aulas, teóricas ou práticas, de todos os componentes curriculares.
	Art. 35. São atribuições dos(as) Professores(as):
	TÍTULO III
	DA ORGANIZAÇÃO DA VIDA ESCOLAR
	CAPÍTULO I
	DOS NÍVEIS DE ENSINO
	Art. 36. A ESCOLA NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS – GRACINHA manterá a Educação Básica constituída de:
	I. Educação Infantil, para crianças de 2 a 5 anos de idades completos ou a completar, de acordo com a legislação vigente; (NR)
	CAPÍTULO II
	DOS OBJETIVOS
	Art. 37. Na Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, as crianças devem ser entendidas como sujeitos potentes e ativos que vivem uma intensa fase de observação, exploração e experimentação do mundo que as cerca. (NR)
	A escola deve assegurar que as crianças vivenciem momentos de interação e de brincadeiras que vão possibilitar o desenvolvimento de processos cognitivos, físicos, sociais, afetivos, culturais e linguísticos. Deve garantir o pleno desenvolvimento de to...
	Art. 38. O Ensino Fundamental tem como objetivo específico a formação básica do(a) aluno(a) mediante:
	Art. 39. O Ensino Médio tem como finalidades:
	CAPÍTULO III
	DOS CURRÍCULOS
	Os componentes da Base Nacional Comum e da Parte Diversificada serão anunciados e sistematizados no Plano Escolar Anual.
	SEÇÃO I
	DA EDUCAÇÃO INFANTIL
	Art. 40. O currículo da Educação Infantil, estruturado dentro da escola para atender as crianças até 5 anos, em grupos multietários, será organizado respeitando as diretrizes da Base Nacional Comum, complementada por uma Parte Diversificada. (NR)
	SEÇÂO II
	DO ENSINO FUNDAMENTAL
	Art. 41. O currículo do Ensino Fundamental em 9 (nove) anos com a carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, será obrigatoriamente constituído de uma Base Nacion...
	Art. 42. A Base Nacional Comum e a Parte Diversificada deverão integrar-se, visando estabelecer a relação entre a Educação Fundamental e a Cidadania, por meio da articulação das áreas do conhecimento e de vários aspectos, como Saúde, Sexualidade, Vida...
	Art. 43. A Parte Diversificada do currículo proporcionará, de maneira específica, a introdução de projetos e atividades de interesse da comunidade escolar.
	Art. 44. No desenvolvimento do currículo, serão sempre observados os princípios de interdisciplinaridade e transversalidade entre os conteúdos programáticos das disciplinas estudadas.
	Art. 45. Os conteúdos curriculares do Ensino Fundamental observarão as seguintes diretrizes:
	SEÇÃO III
	DO ENSINO MÉDIO
	Art. 46. O currículo do Ensino Médio terá uma carga horária mínima de 3.000 (três mil) horas. Ele está organizado em 3 (três) séries anuais com um mínimo de 1.000 (mil) horas/ano, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho e...
	Art. 47. A Base Nacional Comum Curricular terá o máximo de 2400 (duas mil e quatrocentas) horas, agrupará os conhecimentos em quatro áreas curriculares: Linguagens, Ciências da Natureza, Matemática e Ciências Humanas, sendo os seguintes componentes ob...
	Art. 48. Os itinerários formativos terão no mínimo 600 (seiscentas) horas e abrangerá componentes que atendam às características regionais e locais da sociedade, da cultura e da economia. (NR)
	Art. 49. Na estruturação da Base Nacional Comum e da Parte Flexível serão:
	Art. 50. Os conteúdos e as competências incluídos nos Itinerários Formativos poderão ser selecionados em uma ou mais áreas do conhecimento, reagrupados, desdobrados e desenvolvidos por meio de projetos e estudos focalizados em situações selecionadas p...
	Art. 51. Os Itinerários Formativos deverão ser organicamente integrados com a Base Nacional Comum Curricular, por contextualização e por complementação, diversificação, enriquecimento, desdobramento ou outras formas de integração. (NR)
	Parágrafo 1º. Dos Itinerários Formativos: será obrigatório aos(às) alunos(as) cursarem disciplinas eletivas, preferencialmente uma em cada semestre de cada uma das séries. (NR)
	Art. 52. No desenvolvimento do currículo do Ensino Médio serão observadas as seguintes diretrizes:
	Art. 53. O currículo do Ensino Médio observará as seguintes diretrizes:
	Art. 54. As metodologias, os conteúdos curriculares e as formas de avaliação serão organizadas de maneira que, no fim do Ensino Médio, o(a) aluno(a) demonstre:
	CAPÍTULO IV
	DAS ATIVIDADES EDUCATIVAS
	Art. 55. Consideram-se de efetivo trabalho escolar e integram a carga horária mínima anual os dias em que forem desenvolvidas atividades regulares de aula ou outras programações didático-pedagógicas, planejadas pela escola, desde que constem com a efe...
	Art. 56. Constituem atividades escolares, além das realizadas em salas de aula, aquelas previstas para outros recintos, como trabalhos teóricos e práticos, leituras, pesquisas e trabalhos em grupo, concursos e competições, conhecimento da natureza e d...
	Art. 57. As reuniões para quaisquer fins serão realizadas sem prejuízo das aulas.
	Art. 58. Os trabalhos escolares das classes somente poderão ser considerados encerrados quando completarem o mínimo de duração estabelecido em termos de dias e horas fixados pela legislação vigente.
	CAPÍTULO V
	DA FREQUÊNCIA E COMPENSAÇÃO DE AUSÊNCIA
	Art. 59. A frequência às aulas e às atividades educativas programadas e realizadas em outro recinto será obrigatória em pelo menos 75% do total da carga horária prevista.
	Art. 60. Para os(as) alunos(as) das classes do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, a frequência de 75% será apurada apenas sobre o total da carga horária do período letivo, e, para os das classes do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental e da 1ª à 3ª séri...
	Art. 61. O controle da frequência feito pela escola deve contabilizar a presença do(a) aluno(a) nas atividades escolares programadas e deve ser registrado pelo(a) Professor(a) responsável ou pela pessoa designada para tal, e, periodicamente, deve ser ...
	Parágrafo 1º. A frequência integrará a verificação do rendimento escolar.
	CAPÍTULO VI
	DA AVALIAÇÃO
	Art. 62. A verificação do rendimento escolar será realizada por meio de uma avaliação contínua e cumulativa do desempenho do(a) aluno(a), com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, levando-se em consideração as diferentes experi...
	Art. 63. A avaliação será conduzida tendo em vista a construção de competências e habilidades básicas, definidas como o produto desejável em cada etapa de aprendizagem ou no fim de um(a) ano/série, tendo como pressuposto a capacidade de os(as) alunos(...
	Art. 64. A avaliação será organizada em 3 (três) períodos letivos definidos no Plano Escolar, sendo registrada sistematicamente, analisada com o(a) aluno(a), enviada à Secretaria no prazo por ela estabelecido e comunicada a pais, mães ou responsáveis.
	Art. 65. Na avaliação do rendimento do(a) aluno(a), deverão ser utilizados no decorrer de cada período letivo, pelo menos 3 (três) instrumentos de avaliação de natureza diversa em cada componente curricular.
	Art. 66. No fim de cada período letivo, o(a) Professor(a) de cada componente curricular emitirá a nota final de aproveitamento do período, resultante da média dos pontos atribuídos às várias formas de verificação realizadas, que refletirá o rendimento...
	Parágrafo 1º. As disciplinas eletivas terão avaliação semestral.
	Parágrafo 2º. Não haverá processo de recuperação para disciplinas eletivas. Aqueles que forem reprovados precisarão completar o número obrigatório de eletivas nos semestres seguintes.
	Art. 67. As sínteses dos resultados da avaliação de cada período letivo serão expressas em notas graduadas na escala de 0 (zero) a 10 (dez), com aproximação de décimos.
	Art. 68. Após o último período letivo, a Secretaria emitirá a média anual (MA) em cada componente curricular, resultante da média aritmética das notas de aproveitamento obtidas nos períodos letivos, sendo a nota mínima para promoção 6,0 (seis inteiros).
	Art. 69. Na educação Infantil, a avaliação é feita semestralmente e contempla diversas situações que envolvem a aprendizagem, nos campos conceituais, procedimentais e atitudinais. Todos esses aspectos são apresentados em pautas, com as expectativas de...
	Art. 70. O(A) aluno(a) do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental será avaliado, nas diversas situações que envolvem a aprendizagem, nos campos conceituais, procedimentais e atitudinais. Ao final de cada trimestre, serão preenchidas pautas avaliativas que ...
	Art. 71. As avaliações podem ser diversificadas, com base nas necessidades observadas nos(as) alunos(as) pela equipe pedagógico-educacional.
	CAPÍTULO VII
	DA PROMOÇÃO
	Art. 72. A promoção deverá resultar da avaliação de competências, considerados o aproveitamento global do(a) aluno(a) em todo o período letivo e o cumprimento da frequência mínima de 75% do total de horas letivas durante o ano.
	Art. 73. Será considerado(a) promovido(a) para o(a) ano/série subsequente ou concluinte de curso, o(a) aluno(a) que:
	Parágrafo Único. A média anual (Ma) será o resultado da média aritmética das notas dos períodos letivos, em cada componente curricular.
	Art. 74. O(A) aluno(a) que não for promovido, conforme o estabelecido no artigo anterior, terá direito aos exames finais, que serão realizados após o último trimestre, em data fixada no Plano Escolar.
	Art. 75. O(A) aluno(a) com barreiras à participação e aprendizagem será promovido(a) se atingir as expectativas de aprendizagem e as metas estabelecidas para ele(a), de acordo com seu ano ou série.
	CAPÍTULO VIII
	DA RECUPERAÇÃO
	Art. 76. Ao(À) aluno(a) com média inferior a 6,0 (seis inteiros) em qualquer período do ano escolar, serão oferecidos estudos de recuperação, por meio de orientações de estudos e atividades preparadas pelo(a) Professor(a), sob a supervisão do(a) Coord...
	Art. 78. Durante as avaliações finais, o(a) aluno(a) deverá realizar as atividades planejadas pelo(a) Professor(a), sob a supervisão do(a) Orientador(a), e seu desempenho será expresso em nota de 0 (zero) a 10 (dez), com aproximação de décimos.
	Art. 79. Após as avaliações finais, será promovido(a) o(a) aluno(a) que:
	Parágrafo Único. Após as avaliações finais, a média final (MF será o resultado da soma da média anual (MA) e da nota das avaliações finais (AF), dividida por 2 (dois): MF = (MA + AF)/2.
	Art. 80. Nos termos do inciso III do art. 20 deste Regimento Escolar, o Conselho de Classe poderá decidir sobre a promoção parcial ou plena do(a) aluno(a) para o(a) ano/série subsequente ou conclusão de curso.
	Art. 81. A frequência às atividades de recuperação é obrigatória em pelo menos 75% das aulas e demais atividades programadas.
	CAPÍTULO IX
	DA RETENÇÃO
	Art. 82. O aluno que após as provas finais não obtiver média final igual ou superior a 6,0 em qualquer dos componentes curriculares será analisado pelo Conselho de Classe, após o que poderá ser retido. (NR)
	Art. 83. O(A) aluno(a) com barreiras à participação e aprendizagem, caso necessite, poderá concluir o currículo do seu ano ou série em mais de um período letivo.
	Parágrafo Único. O(A) aluno(a) com barreiras à participação e aprendizagem que não atingir as metas básicas estabelecidas em seu projeto educacional individualizado poderá ser retido no ano ou série.
	Art. 84. O(A) aluno(a) do Ensino Médio que obtiver média anual (MA) inferior a 6 (seis) em mais de 5 componentes será retido. (NR)
	CAPÍTULO X
	DA MATRÍCULA E REMATRÍCULA
	Art. 85. A rematrícula será realizada normalmente antes do início do ano letivo, mediante requerimento do pai, da mãe ou do responsável pelo(a) aluno(a), no qual constará a anuência ao presente Regimento.
	Parágrafo Único. Para a rematrícula ser aceita, o pai, a mãe ou o responsável pelo(a) aluno(a) deverá estar em dia com os compromissos econômico-financeiros assumidos no contrato de prestação de serviços educacionais referente ao ano letivo anterior c...
	Art. 86. No ato da matrícula, a família deverá apresentar cópia da certidão de nascimento, da cédula de identidade, do CPF e da carteira de vacinação atualizada do(a) candidato(a), cópia da cédula de identidade, do CPF e de um comprovante de residênci...
	Art. 87. São condições para a matrícula no Ensino Fundamental e no Ensino Médio:
	Art. 88. A escola recebe os(as) alunos(as) com barreiras à participação e aprendizagem que tiverem condições de aproveitar o convívio social e a aprendizagem, assim como alunos(as) que necessitam de Educação Especial.
	CAPÍTULO XI
	DA CLASSIFICAÇÃO E RECLASSIFICAÇÃO
	Art. 89. A classificação do(a) aluno(a) para determinado(a) ano/série será adotada por ocasião da matrícula, exceto no 1º ano do Ensino Fundamental, obedecendo aos seguintes critérios:
	Art. 90. A reclassificação poderá ser adotada para alunos(as) da própria escola, transferidos(as) de outros estabelecimentos até o fim do 1º período letivo e para os provenientes do exterior, em qualquer época do ano.
	Art. 91. Para a classificação dos(as) alunos(as), independentemente da escolarização anterior ou reclassificação de alunos(as), em ano/série mais adequado(a) ao seu grau de desenvolvimento e maturidade do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, serão ad...
	CAPÍTULO XII
	DA TRANSFERÊNCIA
	Art. 92. As transferências serão expedidas em qualquer época do ano.
	Art. 93. Durante todo o período letivo, serão aceitas matrículas por transferência de alunos(as) procedentes de escolas sediadas no país e no exterior, de acordo com a existência de vagas no(a) ano/série solicitado(a).
	CAPÍTULO XIII
	INTERCÂMBIO ESCOLAR – CONDIÇÕES PARA RETORNO
	Art. 94.  O(a) aluno(a) do Ensino Médio que optar por realizar intercâmbio internacional, deverá atender os seguintes Critérios Acadêmicos e Comportamentais para Retorno:
	CAPÍTULO XIV
	DOS CERTIFICADOS
	Art. 95. Ao(À) aluno(a) aprovado(a) no último ano do Ensino Fundamental e na última série do Ensino Médio, será conferido Certificado de Conclusão de Curso e o Histórico Escolar, conforme legislação em vigor.
	Parágrafo Único. Para o(a) aluno(a) com barreiras à participação e à aprendizagem será expedido o Certificado de Terminalidade Específica.
	Art. 96. O Certificado de Conclusão e o Histórico Escolar expedidos deverão conter dados precisos e detalhados para identificação da escola e do(a) aluno(a), bem como o registro fiel de sua vida escolar.
	Parágrafo 1º. Para os(as) alunos(as) com barreiras à participação e aprendizagem, será feito um relatório pedagógico descrevendo as habilidades desenvolvidas nas disciplinas frequentadas:
	Parágrafo 2º. Os documentos deverão conter a assinatura do(a) Diretor(a) e do(a) Secretário(a).
	TÍTULO IV
	DOS DIREITOS E DEVERES DOS(AS) PARTICIPANTES DO PROCESSO EDUCATIVO
	CAPÍTULO I
	DAS RELAÇÕES INDIVIDUAIS E COLETIVAS DE TRABALHO
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